Edicao n® 277/2021 Brasilia - DF, disponibilizagdo segunda-feira, 25 de outubro de 2021

§ 39 A certiddo de que trata o inciso Ill do paragrafo anterior sera expedida sempre que o sistema registrar deferimento do pedido
apontado no paragrafo unico do art. 52 desta Resolugao.

§ 4° Advindo nova inadimpléncia na vigéncia da situagao de que trata o paragrafo anterior, o sistema expedira certiddo positiva.

CAPITULO VII
DAS DISPOSIGOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 11. Fica instituido o Comité Gestor do CEDINPREC, érgao consultivo destinado a acompanhar o funcionamento e uso, pelos
Tribunais de Justiga, do sistema a que se refere esta Resolugao.

§ 1°0 6rgao de que trata este artigo tera seus membros designados pela Presidéncia do Fonaprec, e sera composto de 5 (cinco)
magistrados integrantes do Poder Judiciario dos Estados e do Distrito Federal, além de um representante da Secretaria do Tesouro Nacional e
de um do Banco do Brasil, conforme indicagéo dos respectivos 6rgaos originarios.

§ 2° 0 Comitée Gestor, guando demandado, atuara diretamente junto a Presidéncia do Fonaprec.

Art. 12. Os Tribunais de Justica devem providenciar, no prazo de 30 (trinta) dias, a substituicdo das ordens fisicas de retengdes
anteriormente determinadas em relagdo aos entes devedores segundo o art. 104, lll, e paragrafo Unico, do ADCT, por retengdes por meio
eletrdnico, observando, para tanto, os termos da presente Resolugéo.

Art. 13. Os tribunais devem manter atualizadas todas as informacdes necessarias a adequada utilizagédo do sistema de que trata
esta Resolugéo e a efetividade das sangdes por meio dele aplicadas.

Art. 14. Fica vedado o uso do CEDINPREC para a pratica de retengao de valores dos repasses constitucionais nas hipéteses
n&o previstas nesta Resolugéo.

Art. 15. Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua publicagéo.

Ministro LUIZ FUX

RESOLUCAO N© 429, DE 20 DE OUTUBRO DE 2021.

Institui o “Prémio CNJ Memoria do Poder Judiciario”.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ), no uso de suas atribuigcdes legais e regimentais,

CONSIDERANDO que o Estado deve garantir a todos o pleno exercicio dos direitos culturais e acesso as fontes da cultura
nacional, nos termos do art. 215 da Constituicdo Federal;

CONSIDERANDO a importancia da memaria como parte do patriménio cultural brasileiro, conforme o art. 216 da Constituicdo
Federal, e como componente indispensavel ao aperfeicoamento das instituicdes em geral e do Poder Judiciario em particular;

CONSIDERANDO que os bens materiais e imateriais compostos por acervos de natureza arquitetonica, arquivistica, artistica,
bibliografica e museolégica do Poder Judiciario fazem parte do patriménio cultural brasileiro, em conformidade com o art. 216 da Constituicao
Federal;

CONSIDERANDO que ¢ dever do poder publico promover e proteger o patriménio cultural, em conformidade com o art. 216,
paragrafo primeiro, da Constituicdo Federal,
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CONSIDERANDO a competéncia comum dos entes federativos e dos trés poderes para proteger os documentos, as obras e
outros bens de valor histérico, artistico e cultural, o0s monumentos, as paisagens naturais notaveis e os sitios arqueoldgicos e para proporcionar
os meios de acesso a cultura, a educacéo, a ciéncia, a tecnologia, a pesquisa e a inovagédo, em conformidade com o art. 23, incisos lll e V, da
Constituigdo Federal;

CONSIDERANDO que a Justica acompanha as transformagdes politicas, sociais, econdmicas, culturais e tecnoldgicas da
sociedade ao longo dos anos e que esses fatos fazem parte dos seus bens culturais, materiais ou imateriais, refletindo a histéria brasileira;

CONSIDERANDO a importancia da preservagao da memoria institucional do Poder Judiciario para conhecimento da histéria
da Justica e do pais;

CONSIDERANDO que o Programa Nacional de Gestdo Documental e Meméria do Poder Judiciario — Proname, do Conselho
Nacional de Justica, tem por missao preservar, valorizar e divulgar a memoria do Poder Judiciario, contribuindo para o conhecimento da histéria
da sociedade brasileira;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Justi¢a, por meio do Proname, incentiva e apoia agdes que buscam preservar
e divulgar a meméria judiciaria em todos os seus ramos de atuagao e em cada regido do pais;

CONSIDERANDO a instituigdo de 10 de maio como o Dia da Memoria do Poder Judiciario pelo art. 12da Resolugdo CNJ n2
316/2020 e a previsdo de que o Conselho Nacional de Justiga incentivara a realizagdo de Encontro Nacional de Meméria, anualmente, conforme

o art. 3° da mencionada Resolugao;

CONSIDERANDO os principios e diretrizes de gestdo de memoria do Poder Judiciario instituidos pela Resolugdo CNJ n®
324/2020, entre os quais a “promocéo da cidadania por meio do pleno acesso ao patrimonio arquivistico, bibliografico, museografico, histérico e

cultural gerido e custodiado pelo Poder Judiciario”, nos termos do art. 39, inciso Il, e o “registro e divulgagéo de boas praticas no sitio eletrénico
do CNJ”, conforme o art. 38, inciso IV, ambos da mencionada resolugéo;

CONSIDERANDO que a criagéo de prémio especifico contribuira para o fomento de atividades de preservacdo da memoria
dos varios tribunais do pais, ensejando maior consciéncia de conservacao e tratamento dos bens culturais arquitetdnicos, arquivisticos,
bibliograficos e museolégicos;

CONSIDERANDO a necessidade de incentivar projetos e iniciativas inovadores em busca do aprimoramento da gestao de
memoéria do Poder Judiciario, incluindo preservagéo, difusdo e promogéao de direitos humanos;

CONSIDERANDO a formulagao da proposta de premiagdo pelo Comité do Proname;

CONSIDERANDO a decisao proferida pelo Plenario do Conselho Nacional de Justiga no julgamento do Procedimento de Ato
Normativo n 0006813-38.2021 .2.00.0000, na 942 Sessao Virtual, realizada em 8 de outubro de 2021;

RESOLVE:

Art. 12 Instituir 0 “Prémio CNJ Meméria do Poder Judiciério” para contemplar agao, atividade, experiéncia, projeto, programa,
produgéo cientifica ou trabalho académico que contribua para a preservacao, valorizacado e difusédo dos bens culturais materiais e imateriais do
Poder Judiciario, integrantes do patrimonio cultural brasileiro, e para a promogao dos direitos humanos.

Art. 22 O “Prémio CNJ Meméria do Poder Judiciario”, a ser anualmente outorgado, tem por objetivos:
| — contribuir para a consolidagéo da identidade e da imagem do Poder Judiciario perante a sociedade brasileira;

Il — reconhecer e disseminar boas praticas voltadas a preservacéo e a difusédo dos bens culturais do Poder Judiciario e a
promogéo de direitos humanos;

11l — valorizar a histéria do Poder Judiciario e reverenciar a memoria de suas personalidades; e
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IV — promover a conscientizacdo dos integrantes do Poder Judiciario e da sociedade quanto a necessidade de conhecimento
e valorizagao da histéria, da memoaria e do patriménio cultural.

Art. 32 O “Prémio CNJ Meméria do Poder Judiciario” sera outorgado em sete categorias:
| — Especial;

Il — Difus&o cultural e direitos humanos;

IIl — Trabalho académico ou cientifico;

IV — Patriménio Cultural Arquitetonico;

V — Patriménio Cultural Arquivistico;

VI — Patriménio Cultural Bibliografico; e

VIl — Patriménio Cultural Museolégico.

§ 120 objeto da categoria “Especial”, prevista no inciso |, sera definido anualmente com o intuito de estimular ou incentivar
politica especifica de gestao de memadria em consonéancia com os principios e diretrizes do Proname.

§ 22 A categoria “Difuséo cultural e direitos humanos”, prevista no inciso Il, tem por objeto as a¢des indicadas no art. 19,
voltadas a promogao da cidadania, direitos humanos, cultura, educagéo, acessibilidade, incluséo, diversidade e sustentabilidade, coordenadas
pelos Espagos de Memdria do 6rgéo.

§ 32A categoria “Trabalho cientifico ou académico”, prevista no inciso lll, € aberta também a concorréncia do publico externo
ao Poder Judiciario e tem como objeto a produgéo académica sobre a histéria e os bens culturais do Poder Judiciario, abarcando artigos cientificos,
trabalhos de conclusédo de curso (TCC), dissertagdes de mestrado, teses de doutorado e livre-docéncia e outras publicacdes cientificas.

§ 4° As categorias previstas nos incisos 1V a VIl tém por objeto as ac¢des indicadas no art. 12 direcionadas a preservagao, a
valorizacao, a difusdo e a restauragao das respectivas modalidades de bens patrimoniais culturais.

Art. 42 A Comiss&o Avaliadora do Prémio é responsavel pela analise das propostas e outorga da premiacéo.

Paragrafo Unico. A Comissdo Avaliadora podera outorgar Prémio Honorario a personalidade ndo inscrita que haja se
destacado nas areas de conhecimento contempladas na presente resolugao.

Art. 52 A Comissgo Avaliadora do Prémio tera a seguinte composicgao:

| — Conselheiros(as) integrantes das seguintes Comissoes:

a) Comissao Permanente de Gestdo Documental e de Memdéria do Poder Judiciério;

b) Comissao Permanente de Comunicagao do Poder Judiciario;

c) Comissé@o Permanente de Sustentabilidade e Responsabilidade Social;

d) Comissdo Permanente de Politicas Sociais e de Desenvolvimento do Cidadao; e

e) Comissao Permanente de Democratizagao e Aperfeicoamento dos Servigos Judiciarios.

Il — Secretario(a)-Geral do Conselho Nacional de Justiga;

IIl — Secretario(a) Especial de Programas, Pesquisas e Gestéo Estratégica do Conselho Nacional de Justiga; e

IV — Coordenadores do Comité do Proname e dos respectivos subcomités.

§ 12 Conduzira os trabalhos da Comiss&o Avaliadora do Prémio o(a) Presidente da Comissdo Permanente de Gestéo
Documental e de Memoria do Poder Judiciario.

§ 2%Paraa composicédo da Comisséo Avaliadora, poderéo ser designados(as) especialistas, magistrados(as) e servidores(as)
das areas envolvidas na premiagéo.

Art. 62 Anual e preferencialmente na semana do dia 10 de maio, Dia da Meméria do Poder Judiciario, sera publicado o
edital do prémio, convidando os(as) interessados(as) a inscreverem, nas respectivas categorias, suas agoes, atividades, experiéncias, projetos,
programas, produgao cientifica ou trabalhos académicos.

§ 120 edital, que especificara as regras da premiagao, devera ser amplamente divulgado e permanecera em destaque no
sitio eletrénico do CNJ.

§ 2° Em caréter excepcional, no primeiro ano de instituigdo do prémio, o edital devera ser publicado até o més de novembro.

Art. 7° A entrega do Prémio “CNJ Memoéria do Poder Judiciario” ocorrera, preferencialmente, no més de maio do ano
subsequente aquele da publicagéo do edital, durante a realizagdo do Encontro Nacional de Memoéria do Poder Judiciario previsto no art. 3%da
Resolucdo CNJ n2 316/2020.

Paragrafo unico. Os prémios consistirdo em certificados, diplomas e placas.
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Art. 82 A acao, atividade, experiéncia, projeto, programa, producéo cientifica ou trabalho académico premiados serédo
disponibilizados no sitio eletrénico do CNJ.

Art. 92 Ao Prémio “CNJ Meméria do Poder Judiciario” se aplica, no que couber, a regulamentacdo do Portal CNJ de Boas
Praticas do Poder Judiciario e do Prémio CNJ de Qualidade.

Art. 10. Os casos omissos serao resolvidos pela Comissao Avaliadora do Prémio.

Art. 11. Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagéo.

Ministro LUIZ FUX

RESOLUCAO N© 430, DE 20 DE OUTUBRO DE 2021.

Altera a Resolugdo CNJ n2 344/2020, que regulamenta o exercicio do poder
de policia administrativa no ambito dos tribunais, dispondo sobre as atribuigdes
funcionais dos agentes e inspetores da policia judicial.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIGA (CNJ), no uso de suas atribuigdes constitucionais e regimentais;

CONSIDERANDO a deliberagéo promovida pelo Comité Gestor do Sistema Nacional de Seguranga do Poder Judiciario, no

sentido de propor ao plenario do CNJ o aprimoramento da Resolugao CNJ n2 344/2020;

CONSIDERANDO a decisdo plenaria tomada no Ato Normativo n® 0006896-54.2021.2.00.0000, na 942 Sessao Virtual,
realizada em 8 de outubro de 2021;

RESOLVE:

Art. 12 Alterar o art. 12 da Resolugdo CNJ n® 344/2020, que passa a vigorar com a seguinte redagao:

§ 12 0s cargos de Analista e Técnico Judiciario, Area Administrativa — Especialidade Seguranga ou Seguranga
e Transporte, do Poder Judiciario da Unido, passam a ser nominados, respectivamente, Analista Judiciario e
Técnico Judiciario, Area Administrativa — Especialidade Inspetor da Policia Judicial e Agente da Policia Judicial.

§ 22 No ambito dos Estados, aos(as) servidores(as) cujas atribuicdes estejam relacionadas as fungdes de
seguranga, sugere-se a adogao de denominagéo similar a empregada pelos tribunais da Unido, respeitadas as
previsdes legais em sentido diverso.

§ 320 exercicio do poder de policia administrativa se destina a assegurar a boa ordem dos trabalhos do tribunal,
a proteger a integridade dos seus bens e servigos, bem como a garantir a incolumidade dos(as) magistrados(as),
servidores(as), advogados(as), partes e demais frequentadores das dependéncias fisicas dos tribunais, em
todo o territério nacional.” (NR)

Art. 22 Alterar o art. 42 da Resolugdo CNJ n2 344/2020, que passa a vigorar com a seguinte redagao:

Paragrafo unico. Para assungéo dos cargos descritos no § 1%eno § 2%do artigo 1%¢ cumprimento das atribuicdes
listadas nos incisos VII, VIII, IX e Xl deste artigo, exige-se, no minimo, Carteira Nacional de Habilitagdo na




